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MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA

Estado do Rio de Janeiro

Praça Visconde Figueira, s/n – Centro – CEP 28470-000
TERMO DE REFERÊNCIA 

REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL FORNECIMENTO DE FRALDAS DESCARTÁVEIS INFANTIS PARA ATENDER AS CRECHES DE SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA 
1. INTRODUÇÃO

1.1. Este termo de referência foi elaborado em cumprimento ao disposto no Decreto Municipal nº. 015, de 17 de fevereiro de 2017 e nº. 070 de 09 de julho de 2019.

1.2. O Município de Santo Antônio de Pádua pretende registrar preços para eventual fornecimento de FRALDAS DESCARTÁVEIS INFANTIS, com observância do disposto no Decreto Federal nº 10.024/2019, Lei Complementar nº 123/2006, Lei Complementar nº 128/2008, Lei Federal nº 10.520/2002, Lei Federal nº 8.666/1993 e alterações posteriores introduzidas no referido diploma legal, e nas demais normas legais e regulamentares.
1.3. O presente Termo de Referência objetiva propiciar a caracterização do objeto a ser solicitado, no tocante à cotação de preços praticados no mercado, às especificações técnicas, à estratégia de suprimento e o prazo de execução.

2. DO OBJETO:

2.1. O presente termo tem por objetivo nortear os licitantes quanto às especificações referentes ao procedimento licitatório ora em voga, visando o eventual fornecimento de Fraldas Descartáveis Infantis, para o atendimento das creches do Município de Santo Antônio de Pádua, pelo prazo de 12 (doze) meses.

3. JUSTIFICATIVA

3.1. Justificamos que a referida solicitação se faz necessária, visto que os bebês matriculados nas creches desta municipalidade precisam estar bem acolhidos e preparados para uma rotina de descobertas, desafios e aprendizagens. Assim é preciso um olhar atento às questões de higiene pessoal e isso não tem a ver só com a limpeza do ambiente, dos objetos e dos brinquedos, envolve também garantia de higiene corporal e conforto na prática dos banhos diários e momentos de descanso.
3.2. As fraldas descartáveis são essenciais para o dia-a-dia das creches, visto que elas são muito práticas e fáceis de utilizar. Além disso, são muito eficientes no quesito higiene do bebê, pois são absorventes, prevenindo vazamentos e deixando a criança limpa e seca ao longo do dia.
3.3. Estar na escola é direito de todas as crianças, e a porta de entrada para o sistema formal de ensino é a Educação Infantil, começando pelas creches, que no município, atendem as crianças de 06 (seis) meses a 05 anos 11 meses e 29 dias. 
3.4. É de suma importância registrar que adquirimos, em janeiro de 2023, através do processo administrativo nº. 4668/2022, o quantitativo total de 740 (setecentos e quarenta) pacotões de fraldas, distribuídos entre os tamanhos M, G e XXG, que foram equivocadamente calculados por esta secretaria, uma vez que atendemos aproximadamente 380 (trezentos e oitenta) alunos que usam fraldas diariamente. Dessa forma, o quantitativo solicitado no referido processo foi insuficiente para atender as demandas diárias existentes nas creches municipais para o atendimento aproximado de 12 (doze) meses.

3.5. Mediante a todos os fatos expostos, o memorial de cálculo foi refeito levando em consideração as reais necessidades existentes, de forma a nos atender de maneira satisfatória.
· JUSTIFICATIVA PARA EXCLUSIVIDADE DE PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA:
· CONSIDERANDO o artigo 48, I, da lei Complementar n.º 123 de 14 de dezembro de 2006, que institui o Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de pequeno Porte, conforme abaixo:

“Art. 48. Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a administração pública:

I - deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); “

CONSIDERANDO a existência de três fornecedores competitivos enquadrados como microempresas sediadas no local e regionalmente capazes de cumprir as exigências do ato convocatório, conforme comprovado através de pesquisas de preços anexos ao processo administrativo.

4. ESPECIFICAÇÕES, QUANTIDADES ESTIMADAS E CUSTOS ESTIMADOS
4.1. As especificações dos itens solicitados foram feitas de forma a adquirir produtos de qualidade, evitando o surgimento de alergias e assaduras na pele do bebê.
4.2. A quantidade prevista é pré-estabelecida pela Secretaria Municipal de Educação. O quantitativo foi estimado com base no cálculo elaborado a partir das quantidades mensais utilizadas no dia-a-dia das creches.
4.3. O custo estimado do material será calculado com base em cotação média obtida perante empresas do ramo da atividade e no banco de preços utilizado pelo município.
4.4. Os preços unitários estimados serão os constantes no Anexo II, após elaboração da planilha de média. 
4.5. A quantidade mínima a ser adquirida, por pedido, não será inferior a 5% (cinco por cento) do total registrado. Estima-se o mínimo de 01 (uma) entrega a cada trinta dias.

5. FORMA DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

5.1. A proposta de preço deverá ser apresentada com a informação da “marca” de cada produto ofertado.

5.2. A proposta de preço deverá obedecer às especificações contidas nesse termo e seus anexos e ser apresentada em 01 (uma) via, datada, carimbada  e assinada, sem emendas, rasuras, borrões e entrelinhas, preferencialmente no modelo de proposta de preço ou em papel timbrado da licitante, desde que seja reproduzido o conteúdo do Anexo I, redigida com clareza em língua portuguesa, salvo quanto as expressões técnicas de uso corrente, devendo ser assinada pelo representante legal da proponente, juntando-se à procuração ou credencial, exceto se esta já tiver sido juntada aos documentos de credenciamento, observando-se ainda o seguinte:
5.3. Cotação em moeda nacional (Real), em algarismos e com duas casas decimais após a vírgula (ex.:R$0,00), sendo as frações remanescentes desprezadas, indicando o preço unitário de cada item;

5.4. A especificação do objeto devidamente discriminado conforme o Anexo I do presente termo;

5.5. Declaração de aceitar, integralmente, todos os métodos e processos de inspeção, verificação e controle a serem adotados pelo Contratante;

5.6. Prazo da validade da proposta de 60 (sessenta) dias;
5.7. Identificação da licitante, contendo razão social da proponente, endereço completo e nº da inscrição no CNPJ (Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica).

5.8. A oferta tem quem ser firme e precisa, sem alternativa de preço ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado.
5.9. No preço apresentado pela empresa participante, deverão estar computados todas as despesas incidentes, ônus e custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da incidência de quaisquer impostos, taxas, tributos, encargos sociais, contribuições ou obrigações decorrentes da legislação trabalhista, fiscal, previdenciária e comercial, bem como as relativas à legislação civil, indispensáveis à perfeita execução do objeto. 

5.10. Não será admitida mais de uma cotação para cada item.

6. RECURSO ORÇAMENTÁRIO

6.1. As despesas decorrentes das obrigações assumidas com a presente, correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias: 
	Natureza da Despesa
	Despesa
	Fonte de Recursos

	3.3.90.30.00.00.00
	161
	550 - Salário Educação

	3.3.90.30.00.00.00
	162
	500 - Recursos Próprio

	3.3.90.30.00.00.00
	1693
	573 - Royalties


7. CARACTERÍSTICAS DO OBJETO 

7.1. O material a ser fornecido deverá atender as especificações expressas no Anexo I deste Termo de Referência.
8. FORMA DE FORNECIMENTO

8.1. O fornecimento dos materiais deverá ser realizado a partir de requisição emitida pela Secretaria Municipal de Educação, especificando quantidade, descrição completa do material e finalidade, e encaminhada à Secretaria de Planejamento para averiguação de dotação orçamentária e ao Setor de Compras para elaboração do processo de compra.
9. LOCAL de ENTREGA

9.1.  Os materiais deverão ser entregues no Almoxarifado da Secretaria Municipal de Educação, situada à Avenida Júlio Kezen, nº 124 – Bairro: São Félix – Santo Antônio de Pádua.

9.2. É de responsabilidade da empresa toda a atividade de carga e descarga dos materiais no local de entrega, seja no térreo ou nos andares superiores quando houver.
10. DOS PRAZOS E DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA E EXECUÇÃO DA ATA 
10.1. Homologado o certame e adjudicado o objeto da licitação à empresa vencedora, essa deverá dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias assinar a ATA DE REGISTRO após a convocação realizada pelo Município de Santo Antônio de Pádua.
10.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o Órgão para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja(m) assinada(s) no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.

10.3. O prazo estabelecido para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.

10.4. A existência dos preços registrados não obriga a Administração e outros Órgãos/Entidades a firmarem contratações nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para o fornecimento do objeto pretendido, obedecida a legislação pertinente, sendo assegurado ao detentor do registro a preferência de seu fornecimento, em igualdade de condições.
10.5. O prazo de execução do objeto é de 12 (doze) meses, sem interrupção e prorrogável na forma da lei, mediante justificativa por escrito e previamente autorizada pela autoridade competente, assegurada a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, nas hipóteses previstas na Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores, especialmente os motivos elencados no §1º do artigo 57 do referido diploma legal.

10.6. O início da contagem do prazo deverá coincidir com a data da autorização formal (ordem de fornecimento), a ser expedida pela Secretaria de Educação, mediante declaração do servidor responsável atestando o inicio da atividade.

10.7. Ficará a cargo de um servidor designado pela CONTRATANTE a ampla, irrestrita e permanente fiscalização da execução das obrigações e do desempenho da CONTRATADA, sem prejuízo desta fiscalizar seus empregados, prepostos ou subordinados.
11. DO PRAZO DE ENTREGA, DE GARANTIA E DE SUBSTITUIÇÃO DOS MATERIAIS

11.1. PRAZO DE ENTREGA

11.1.2. O prazo de entrega dos materiais é de no máximo 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data de retirada da Nota de Empenho ou de recebimento do mesmo via e-mail.
11.1.3. Por prazo de entrega entende-se o prazo considerado até que os materiais sejam descarregados e recebidos no local de entrega fixado pelo CONTRATANTE.

11.1.4. Qualquer alteração do prazo de entrega dependerá de prévia e expressa aprovação, por escrito, do CONTRATANTE.
11.1.5. A CONTRATADA, quando não puder cumprir o prazo estipulado para a entrega, deverá apresentar justificativa por escrito, devidamente comprovada, nos casos de ocorrência de fatos supervenientes, excepcionais ou imprevisíveis, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições do contrato; e de impedimento de sua execução, por fato ou ato de terceiros, reconhecido pela administração em documentação contemporâneo à sua ocorrência.

11.1.6. No caso do bem entregue e não aceito, o atraso será contado a partir do 1º. dia útil, subsequente ao prazo estabelecido para a nova entrega.
12. DO PRAZO DE GARANTIA E VALIDADE DOS PRODUTOS
12.1. O prazo de garantia e validade dos materiais, objeto deste contrato, é de 06 (seis) a 12 (doze) meses, contados a partir do recebimento e atestação definitiva dos materiais pelo CONTRATANTE.
12.2.2. Os materiais deverão estar em plena validade, observando-se os prazos indicados pelos fabricantes. 

12.2.3. Não serão aceitos materiais com validade vencida ou com data de fabricação defasada. 

12.2.4. A(s) empresa(s) vencedora(s) dos materiais será (ão) responsável (is) pela substituição, troca ou reposição dos materiais porventura entregues com defeito, danificados, ressecados ou não compatíveis com as especificações do edital.

13. DO PRAZO DE SUBSTITUIÇÃO DOS MATERIAIS

13.1. O prazo máximo para a CONTRATADA efetuar a substituição, sem quaisquer ônus para o CONTRATANTE, de todo e qualquer material que durante o período de garantia venha a apresentar defeito de fabricação, embalagem violada, validade vencida, divergência da especificação solicitada no descrito no Anexo I e outras não conformidades, é de 05 (cinco) dias úteis, a partir da data da comunicação pelo CONTRATANTE.
13.2. Qualquer alteração do prazo de substituição dependerá de prévia e expressa aprovação, por escrito, do CONTRATANTE.
14. PRAZO DA ATA

14.1. O prazo da Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura da Ata de Registro de Preços, observada a necessária publicação, prorrogável na forma da lei, mediante justificativa por escrito e previamente autorizada pela autoridade competente.

15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

15.1. Fornecer na quantidade requisitada, rigorosamente conforme as especificações contidas na Ata de Registro de Preços a serem cumpridas por quem atestar o recebimento e quando autorizado pelo CONTRATANTE através do Órgão Gerenciador;
15.2. Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas, conforme determina o artigo 55, XIII da Lei Federal nº 8.666/93;

15.3. A contratada fará constar da nota fiscal os valores unitários e respectivos valores totais, em conformidade com o constante da correspondente na nota de empenho, atentando-se e responsabilizando-se por quaisquer inexatidões que poderão decorrer de eventuais arredondamentos;

15.4. Que o material constante na Ata seja entregue e descarregado de acordo com o endereço indicado pela Secretaria de Educação.
16. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

16.1. Pagar pontualmente pelo objeto;

16.2. Comunicar à CONTRATADA, por escrito e em tempo hábil quaisquer instruções ou alterações a serem adotadas sobre assuntos relacionados a este Contrato;

16.3. Designar um representante autorizado para acompanhar os fornecimentos e dirimir as possíveis dúvidas existentes;

16.4. Liberar o acesso dos funcionários da CONTRATADA aos locais onde serão feitas as entregas quando em áreas internas do CONTRATANTE;

16.5. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto do contrato, sem que com isso venha excluir ou reduzir a responsabilidade da CONTRATADA;

16.6. Impedir que terceiros estranhos ao contrato forneçam o objeto licitado, executem a obra ou prestem os serviços, ressalvados os casos de subcontratação admitidos no ato convocatório e no contrato.

17. DA EXECUÇÃO E DA FISCALIZAÇÃO

17.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei Federal nº. 8.666/93 e alterações posteriores, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

17.2. A CONTRATADA declara aceitar, integralmente, todos os métodos e processos de inspeção, verificação e controle a serem adotados pelo CONTRATANTE, obrigando-se a fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações indispensáveis ao desempenho de suas atividades.

17.3. A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a responsabilidade integral e exclusiva da CONTRATADA quanto à integridade e à correção da execução do objeto a que se obrigou, suas consequências e implicações perante o CONTRATANTE, terceiros, próximas ou remotas.

17.4. A execução do contrato será acompanhada por um representante do CONTRATANTE especialmente designado, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição. O servidor designado pelo CONTRATANTE irá exercer ampla, irrestrita e permanente fiscalização da execução das obrigações e do desempenho da CONTRATADA, sem prejuízo desta de fiscalizar seus empregados, prepostos ou subordinados.   

17.5. A CONTRATADA deverá manter preposto, aceito pelo CONTRATANTE para representá-lo na execução do contrato.
17.6. Ficará a cargo de um servidor designado pela Secretaria de Educação, a fiscalização e o acompanhamento da execução de todas as fases e etapas das entregas do material.

17.7. Cabe ao Órgão Participante aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao Órgão Gerenciador.
18. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

18.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, mediante adimplemento de cada parcela da obrigação, através de transferência bancária, por intermédio da apresentação de fatura emitida pela Contratada em correspondência ao objeto executado. O processamento do pagamento observará a legislação pertinente à liquidação da despesa pública.
18.2. Havendo atraso no pagamento, desde que não decorra de ato ou fato atribuível à Contratada, serão devidos pelo Contratante 0,033%, por dia, sobre o valor da parcela devida, a título de compensação financeira.

18.3. Por eventuais atrasos injustificados, serão devidos à Contratada, juros moratórios de 0,01667% ao dia, alcançando ao ano 6% (seis por cento). 

19.4. Ocorrendo antecipação no pagamento dentro do prazo estabelecido, o Município de Santo Antônio de Pádua fará jus a um desconto de 0,033% por dia, a título de compensação financeira.
19. REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

19.1. REGULARIDADE FISCAL

19.1.1. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e União, mediante apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, em vigor, expedida pela Secretaria da Receita Federal (Ministério da Fazenda/Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional), ou outra certidão equivalente, na forma da lei;

19.1.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação da Certidão de Regularidade Fiscal, em vigor, expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda da sede da licitante, ou outra certidão equivalente, na forma da lei;

19.1.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação da Certidão de Regularidade Fiscal, em vigor, expedida pela Secretaria Municipal de Fazenda da sede da licitante, ou outra certidão equivalente, na forma da lei;

19.1.4. Prova de regularidade relativa à Previdência Social, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débito (CND), em vigor, expedida pelo Ministério da Fazenda através da Receita Federal do Brasil, ou outra certidão equivalente, na forma da lei;

19.1.5. Prova de regularidade relativa ao FGTS (Fundo de Garantia por Tempo de Serviço), em vigor, expedida pela Caixa Econômica Federal, ou outra certidão equivalente, na forma da lei.

20. HABILITAÇÃO JURÍDICA

20.1. Registro Comercial, no caso de empresa individual;

20.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e no caso de sociedade por ações, acompanhados de documentos de eleição de seus administradores;

20.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em exercício;

20.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato registrado ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;
20.5. Declaração informando o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, expressando não empregar menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de dezesseis anos, salvo a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.

21. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

21.1. ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA
21.1.1.  Para fins de comprovação de qualificação técnica, os participantes deverão apresentar Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que comprovem a aptidão de desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, na forma do artigo 30, § 4º, da Lei Federal nº 8.666/93.
22. DAS AMOSTRAS

22.1. Serão solicitadas amostras de todos os itens ofertados pelas empresas vencedoras, para verificação do atendimento às especificações exigidas, e a homologação só ocorrerá após a elaboração de Relatório acompanhado de Ata de sessão, emitido pelos integrantes da Comissão de Avaliação de Amostras.
22.2. A Comissão de Avaliação de Amostras será a designada através da Portaria nº 004/2023, anexa a este Termo de Referência.
22.3. As amostras deverão ser entregues no Departamento Administrativo da Secretaria de Educação deste município, situado à Rua Nilo Peçanha, nº 40 – Centro, no horário de 7h às 12h, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados do encerramento da Sessão de Julgamento onde o licitante for declarado vencedor dos itens do objeto, para conferência, análise e aprovação da Comissão de Avaliação de Amostras.
22.3.1. As amostras poderão ser levadas de volta, ficando isto a critério da empresa que a apresentou. 
22.4. As empresas vencedoras deverão entregar uma embalagem física de cada produto dos quais a mesma foi vencedora no certame licitatório, devidamente identificados com o nome da empresa, constando na embalagem a marca do produto e prazo de validade, acompanhado da Ficha de Avaliação de Amostras (Apêndice I) devidamente preenchida.

22.5. Essas amostras serão analisadas pela Comissão de Avaliação de Amostras, que emitirá relatório fundamentado atestando ou não as características de cada produto, e se os mesmos atendem ao solicitado no Edital e ao constante nas Propostas de Preços da vencedora, quanto à qualidade, validade, e outras observações pertinentes ao objeto. 

22.6. Os produtos apresentados para avaliação devem ser da marca cotada na Proposta de Preços ou de qualidade superior, caso contrário, serão reprovados pela Comissão.
22.7. Se os produtos apresentados pela vencedora ofertante do menor preço não forem aprovados pela Comissão de Avaliação de Amostras, esta emitirá um relatório detalhado contendo o motivo da(s) reprovação(ões) e a Secretaria de Educação encaminhará, a Procuradoria Geral do Município, o relatório da Comissão juntamente com ofício solicitando autorização por escrito para a convocação da empresa ofertante do segundo menor preço, para dentro do prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contados a partir da nova data de convocação, apresentar amostra do(s) seu(s) produto(s) cotado(s) na sessão, e assim sucessivamente, até que seja encontrado um produto que atenda as exigências contidas no edital.
22.8. Nos casos em que as empresas convocadas não apresentarem todas as amostras no prazo indicado ou não comparecerem para apresentação das mesmas, a Secretaria de Educação encaminhará, a Procuradoria Geral do Município, ofício detalhado informando o ocorrido, para que sejam adotadas e aplicadas as medidas judiciais e disciplinares cabíveis, e solicitará autorização para a convocação das empresas subsequentes, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contados a partir da nova data de convocação.  
22.9. É de inteira responsabilidade da empresa a ciência quanto ao cumprimento do padrão de qualidade dos itens a serem apresentados.
22.10. Havendo autorização, por escrito, da Procuradoria Geral do Município, a Comissão de Avaliação de Amostras poderá realizar as convocações, desde que registre todos os procedimentos realizados com anexos comprobatórios.
22.11. Após a realização de todas as fases, a Comissão de Avaliação de Amostras encaminhará ao Setor de Licitações as Fichas de Avaliação de Amostras, devidamente preenchidas, acompanhadas do Relatório que seguirá assinado por todos os integrantes da Comissão e representantes legais das empresas, onde conste o motivo das reprovações. O Setor de Licitações convocará o (a) pregoeiro (a) e sua equipe para análise da documentação enviada e elaboração de uma segunda Ata, onde constem os resultados da avaliação de amostras, as empresas vencedoras e os itens que serão adjudicados a cada uma. 
22.12. Fica a critério do licitante acompanhar ou enviar um representante credenciado para a sessão de avaliação das amostras apresentadas. Serão realizados registros fotográficos das amostras apresentadas, que ficarão anexos ao relatório elaborado pela comissão, para análise e comparação com os produtos efetivamente entregues, não se admitindo a entrega de produtos com qualidade inferior aos registrados, analisados e aprovados pela Comissão de Avaliação de Amostras.
23. CRITÉRIO DE JULGAMENTO:

23.1. O critério de julgamento é o de menor preço unitário, não se admitindo proposta com preços irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de insumos e salários de mercado acrescidos dos respectivos encargos.

24. SUBCONTRATAÇÃO 

24.1. Conforme estabelecido no Artigo 72 da Lei Federal no 8.666/93, é vedada a subcontratação da totalidade dos serviços objeto da licitação.

25. DAS SANÇÕES
25.1. A licitante ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios e será descredenciada do Cadastro de Fornecedores mantido pela Administração Pública Municipal, pelo prazo de 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas nesse edital, no contrato e das demais cominações legais, conforme dispõe o artigo 7º da Lei Federal nº10. 520/02, quando:

25.1.1. Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o contrato;
25.1.2. Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida no certame

25.1.3. Ensejar retardamento da execução do objeto;

25.1.4. Não mantiver a proposta;

25.1.5. Falhar ou fraudar na execução do contrato;
25.1.6. Comportar-se de modo inidôneo;

25.1.7. Cometer fraude fiscal.
25.2. A Contratada, na hipótese de inexecução parcial ou total do contrato, ressalvados os casos fortuitos e de força maior devidamente comprovado, estará sujeita às seguintes penalidades, garantida a sua prévia defesa no respectivo processo:

25.2.1. Advertência, nas hipóteses de execução irregular de que não resulte prejuízo;

25.2.2. Multa administrativa, que não excederá, em seu total, 20% (vinte por cento) do valor da parcela inadimplida, nas hipóteses de inadimplemento ou infração de qualquer natureza;

25.2.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de Santo Antônio de Pádua, por prazo não superior a dois anos;

25.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação.
25.3. A advertência será aplicada em casos de faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízo ao interesse do objeto.

25.4. A penalidade de suspensão temporária e impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, por prazo não superior a 02 anos poderá ser aplicado à Contratada nos seguintes casos, mesmo que desses fatos não resultem prejuízos:

25.4.1. Reincidência em descumprimento do prazo contratual;

25.4.2. Descumprimento parcial total ou parcial de obrigação contratual;

25.4.3. Rescisão do contrato;

25.4.4. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

25.4.5. Tenha praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação;

25.4.6. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

25.5. As penalidades previstas de advertência, suspensão temporária e declaração de inidoneidade poderão ser aplicadas juntamente com a pena de multa, sendo assegurada à Contratada a defesa prévia, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação administrativa.

25.6. Ocorrendo atraso injustificado na entrega do material, por culpa da Contratada, ser-lhe-á aplicada multa moratória de 1% (um por cento), por dia útil, sobre o valor da prestação em atraso, constituindo-se em mora independente de notificação ou interpelação.

25.7. A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o contrato no prazo estipulado importa inexecução total do contrato, caracterizando descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o à aplicação das penalidades previstas no presente edital, inclusive multa, que não excederá, em seu total, 20% (vinte por cento) do valor da parcela inadimplida, facultando o Município de Santo Antônio de Pádua a convocar a licitante remanescente, na forma do artigo 64, § 2º da Lei Federal nº8. 666/93.

25.8. Os danos e perdas decorrentes de culpa ou dolo da Contratada serão ressarcidos ao Município de Santo Antônio de Pádua no prazo máximo de 03 (três) dias, contados de notificação administrativa, sob pena de multa de 0,5% (meio por cento) sobre o valor do contrato, por dia de atraso.

25.9. As multas previstas neste ato convocatório não têm caráter compensatório e o seu pagamento não elide a responsabilidade da Contratada pelos danos causados ao Município de Santo Antônio de Pádua e, ainda, não impede que sejam aplicadas outras sanções previstas em lei e que o contrato seja rescindido unilateralmente.  

25.10. A multa aplicada deverá ser recolhida dentro do prazo de 03 (três) dias a contar da correspondente notificação e poderá ser descontada de eventuais créditos que a Contratada tenha junto ao Município de Santo Antônio de Pádua, sem embargo de ser cobrada judicialmente.

25.11. Constituem motivos para rescisão do contrato, por ato unilateral do Contratante, os motivos previstos no artigo 78, I a XI da Lei Federal nº8.666/93, mediante decisão fundamentada, assegurados o contraditório, a defesa prévia e ampla defesa, acarretando a Contratada, no que couber, as consequências previstas no artigo 80 do mesmo diploma legal, sem prejuízo das sanções estipulada em leis e neste edital.

26. DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS

26.1. A revisão e o cancelamento dos preços registrados têm como embasamento legal o Decreto Municipal nº. 015, de 17 de fevereiro de 2017 artigos 16, 17, 18, 19 e 20 conforme abaixo:

“Art. 16 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao Órgão Gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
Art. 17 Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o Órgão Gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

§ 1º Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

§ 2º A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.

Art. 18 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o Órgão Gerenciador poderá:

I - liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

II - convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

Parágrafo único. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

Art. 19 O registro do fornecedor será cancelado quando:

I - descumprir as condições da ata de registro de preços;

II - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou

IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do art. 87 da Lei nº 8.666/1.993, ou no art. 7 nº 10.520, de 2.002.

Parágrafo único. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV deste artigo, será formalizado por despacho do Órgão Gerenciador, assegurando o contraditório e a ampla defesa.

Art. 20 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

I - por razão de interesse público; ou

II - a pedido do fornecedor.”

